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Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0001103-35.2014.815.0171 - Esperança
RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
APELANTE : Josivaldo Pessoa Cândido
ADVOGADO :  Amanda do Nascimento Nóbrega                     
APELADO :  Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S.A.
ADVOGADO :  George Ottavio Brasilino Olegario

PRELIMINARMENTE  -  DIREITO  INTERTEMPORAL  –
VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO DE
1973  –  MARCO  TEMPORAL –  DIA 18  DE MARÇO  DE
2016  -  RESPEITO  AOS  ATOS  PROCESSUAIS
INTEIRAMENTE  PRATICADOS  ANTES  DO  NOVO
DIPLOMA  –  TUTELA  JURÍDICA  DAS  SITUAÇÕES
CONSOLIDADAS NO TEMPO -  RECURSO ANALISADO
COM  BASE  NO  CÓDIGO  ANTIGO  –  ULTRATIVIDADE
EXCEPCIONAL DA LEI REVOGADA. 

O recurso interposto antes do dia 18 de março de 2016, dia
de  início  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,
deve atender aos ditames do antigo diploma de 1973, sob
pena  de  malferir-se  os  artigos  1º,  14  e1.046,  todos  do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal. 

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.  PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA. MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ COM A
ENTRADA  EM  VIGOR  DO  CÓDIGO  CIVIL  DE  2002.
REDUÇÃO  DO  PRAZO.  FATO  OCORRIDO  SOB  A
VIGÊNCIA  DO  CÓDIGO  CIVIL/1916.  REGRA  DE
TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 2.028 DO CÓDIGO
CIVIL DE 2002. ART.  1.238. TERMO INICIAL. ENTRADA
EM  VIGOR  DO  NOVO  CÓDIGO.  OCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO  DECENAL.

1. Considerando que a desapropriação indireta pressupõe a
realização de obras pelo Poder Público ou sua destinação
em função da utilidade pública/interesse social,  com base
no  atual  Código  Civil,  o  prazo  prescricional  aplicável  às
expropriatórias indiretas passou a ser de 10 (dez anos)

1



Apelação nº 0001103-35.2014.815.0171

2.  O  Código  Civil  de  2002  previu  a  possibilidade  de
aplicação do prazo de 10 (dez anos) nos casos em que o
possuidor  tenha  estabelecido  no  imóvel  sua  moradia
habitual,  ou  realizado  obras  ou  serviços  de  caráter
produtivo.

3. Não tendo decorrido mais da metade do prazo vintenário
do  Código  Civil  de  1916,  conforme  regra  de  transição
prevista no art.  2.028 do CC/2002,  incide o prazo de dez
anos, contado a partir de sua entrada em vigor.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de Apelação  Cível interposta  por  Josivaldo  Pessoa
Cândido contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Esperança que, nos autos da Ação de Indenização por Desapropriação Indireta
c/c  Reparação  por  Danos  Morais  movida  em face  da  Energisa  Paraíba  –
Distribuidora de Energia S.A, extinguiu o processo, com resolução de mérito,
nos termos do art. 269, IV, do CPC, condenando a parte autora a pagar custas
e honorários advocatícios fixados no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

Inconformado,  o  demandante  interpôs  o  presente  recurso  de
apelação,  buscando  a  reforma  da  sentença  com  base  nos  seguintes
fundamentos:  a)  é  proprietário  de  um  terreno  encravado  no  Sítio  Cruz
Queimada,  área já absorvida pela zona urbana do Município de Esperança,
tendo  a  apelada  dele  se  utilizado  indevidamente  para  implantar  linhas  de
energia elétrica, traspassando o imóvel, sem qualquer permissão; b) improcede
a  sentença,  por  desconsiderar  o  teor  e  a  extensão  dos  danos  causados,
deixando de observar todo o posicionamento jurisprudencial majoritário quanto
a esse tipo de desapropriação; c) mostra-se injusta a decisão, por desmerecer
o sofrimento do autor, pessoa honesta que laborou a vida inteira e que, com
muito  sacrifício,  construiu  um patrimônio  mínimo para  proteger  sua velhice,
restando mais que comprovado o constrangimento sofrido; d) equivocou-se o
juízo de primeiro grau ao reconhecer a prescrição, deixando de observar as
regras  de  transição  previstas  no  Código  Civil,  causando-lhe  graves
consequências;  c)  o  STJ tem entendimento pacificado no sentido de que o
prazo  prescricional  nessas  hipóteses  é  de  20  anos.  Ao  final,  pugna  pela
reforma  da  sentença,  para  reconhecer  o  direito  à  indenização  por  danos
materiais e morais sofridos pelo autor.

Foram  apresentadas  contrarrazões,  fls.  103/113,  pugnando-se
pelo desprovimento do recurso.

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  fls.  120/124,

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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opinou pelo desprovimento do recurso apelatório.

VOTO

Preliminar de direito intertemporal:

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a  sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em vigor  do  novo  CPC (  Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Sendo assim, passo à apreciação de recurso à luz do CPC/73.

Trata-se de desapropriação indireta, ou seja, de expropriação que
não  teria  observado  o  procedimento  legal  previsto,  valendo  lembrar  que  o
direito de propriedade permanece enquanto o proprietário do imóvel não perde
o domínio pelo usucapião, porque o poder público não tem, no caso, justo título
e boa fé,  já que o apossamento decorre de suposto ato ilícito.

O cerne da questão apresentada no recurso diz respeito ao prazo
prescricional aplicável à espécie.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau, extinguiu o processo, com
resolução de mérito,  nos termos do art.  269, IV, do CPC, sob os seguintes
fundamentos:

Analisando-se  os  autos,  verifica-se  que  no  ano  de  2003,
início  da vigência  do CC/02,  havia  transcorrido  apenas  6
(seis)  anos  do  início  da  desapropriação  indireta,  e  dessa
forma, não atingindo o prazo mínimo previsto no art. 2.028 ,
CC, o prazo prescricional será de dez anos.

Pois bem. É de rigor, nos termos da regra de transição prevista no
art. 2.028 do Código Civil que “serão os da lei anterior os prazos, quando
reduzidos  por  este  Código,  e  se,  na  data  de  sua  entrada  em vigor,  já
houver  transcorrido  mais  da  metade  do  tempo  estabelecido  na  lei
revogada”. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Consta dos autos que a data do esbulho se deu no final do ano de
1997, início de 1998, com a construção da subestação pela SAELPA que foi
sucedida pela demandada  (fl. 03).

À época do fato, portanto, era vigente o Código Civil de 1916, com
prazo prescricional previsto de 20 anos, tendo o  Superior Tribunal de Justiça
chegado  a  editar  a  Súmula  de nº  119,  nos seguintes  termos: "A ação de
desapropriação indireta prescreve em vinte anos".

O  CC/2002,  entretanto,  reduziu  o  prazo  da  usucapião
extraordinária para quinze anos (art. 1.238, caput) e previu a possibilidade de
aplicação  do  prazo  de  dez  anos  nos  casos  em  que  o  possuidor  tenha
estabelecido no imóvel sua moradia habitual ou realizado obras ou serviços de
caráter  produtivo.  Assim,  considerando  que  a  desapropriação  indireta
pressupõe a realização de obras pelo poder  público ou sua destinação em
função da utilidade pública ou do interesse social, com fundamento no atual
Código Civil, o prazo prescricional aplicável  passou a ser de dez anos1. 

Saliente-se que a interpretação correta, nesse caso, é a de que a
fluência do prazo prescricional só tem início a partir do início da vigência do
Código Civil de 2002, ou seja, 11 de janeiro de 2003.

Considerando que a partir da vigência do Código Civil de 2002,
que se deu, repita-se, em 11 de janeiro de 2003, não havia decorrido mais da
metade  do  prazo  vintenário  previsto  no  Código  de  1916,  em  virtude  de  o
apossamento ter se dado em 1997, deve, por conseguinte, ser observado o
prazo de 10 anos para a prescrição.

In casu, a ação fora ajuizada em 1º de abril de 2014, sendo, via
de consequência, aplicado o prazo de dez anos, não restando dúvida estar
prescrita a pretensão autoral, conforme reconheceu a sentença ora atacada.

Calha trazer precedentes do Superior Tribunal de Justiça sobre o
tema  e  que  bem  se  ajustam  aos  contornos  fáticos  da  presente  demanda
(negritei):

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.  PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA. MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO
CIVIL DE  2002.   REDUÇÃO  DO  PRAZO.   ART.   1.238.
PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. ENTRADA EM
VIGOR DO NOVO CÓDIGO. SÚMULA 83/STJ.

1.   O Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião
extraordinário para 15 anos  (art.  1.238,  caput)  e previu a
possibilidade de aplicação do prazo de 10 (dez anos) nos

1  Nesse sentido: REsp 1.300.442-SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 18/6/2013. 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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casos em que o possuidor tenha estabelecido no imóvel sua
moradia habitual, ou realizado obras ou serviços de caráter
produtivo.

2.  Considerando  que  a  desapropriação  indireta
pressupõe a realização de obras pelo Poder Público ou
sua destinação em função da utilidade pública/interesse
social,   com  base  no  atual  Código  Civil,  o  prazo
prescricional  aplicável  às  expropriatórias  indiretas
passou a ser de 10 (dez anos).

3.   No caso dos autos,   como não decorreu  mais da
metade  do  prazo  vintenário  do  Código  revogado,
consoante a regra de transição prevista no art. 2.028 do
CC/2002,  incide  o  prazo  decenal  do  atual  Código,
contado  a  partir  de  sua  entrada  em vigor  (11.1.2003).
Assim,  tendo  em  vista  que  a  ação  foi  proposta  em
19/09/2011,  antes  do  transcurso  de  10  (dez)  anos  da
vigência  do  novo  Código  Civil,  não  se  configurou  a
prescrição. Agravo regimental improvido.2

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA.  PRESCRIÇÃO
VINTENÁRIA. MITIGAÇÃO DA SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO
CIVIL  DE  2002.  REDUÇÃO  DO  PRAZO.  ART.  1238.
PRECEDENTES.

1.  Cuida-se,  na  origem,  de  ação  de  indenização  por
desapropriação indireta movida contra o ora agravado, em
razão da construção da Rodovia SC-496.

2.  O  Tribunal  de  origem  firmou  o  seu  entendimento
embasado  em  precedentes  desta  Corte  (REsp.
1.300.442/SC e  REsp  1.386.164/SC),  no  sentido  de  que,
nas  ações  em  que  se  discute  indenização  por
desapropriação indireta, propostas após a vigência do novo
Código  Civil,  em  11/1/2003,  deve  ser  afastada  a  Súmula
119/STJ, para aplicação do prazo previsto no art. 1.238 do
digesto civilista.

3. No presente caso, o apossamento de parte do imóvel
pelo  Estado  ocorreu  em  1995,  para  a  construção  da
rodovia  SC-496;  assim,  em 11/01/2013,  quando entrou
em vigor o atual Código Civil, não havia decorrido mais
da  metade  do  prazo  prescricional  especificado  pelo
Código de 1916 (20 anos), razão pela qual se aplica a
regra  do  novo  Código,  prevista  no  art.  1.238,  que
estipulou o prazo de 10 (dez)  anos para aquisição de
imóvel  em  que  o  possuidor  houver  realizado  obras.
Dessarte, está prescrita a pretensão autoral, porquanto
o prazo prescricional perfectibilizou-se em 11/1/2013, e a
demanda  somente  foi  proposta  em  30/04/2014,  como
consignado no acórdão recorrido.

2 AgRg no AREsp 815.431/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, 
DJe 11/02/2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Agravo regimental improvido.3

Nos arestos citados, restou claro que o lustro prescricional é de
dez  anos,  devendo  ser  reconhecida  a  sua  ocorrência  nestes  autos,  pois
dormientibus non sucurrit jus  (o direito não socorre os que dormem).

Ante o exposto, DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, em
harmonia com o parecer ministerial, para manter a sentença recorrida em todos
os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a Exmª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto, e o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/03

3AgRg no REsp 1514179/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015,
DJe 02/02/2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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